
AGENDA DA SEMANA

CONGRESSO NACIONAL
SEMANA 28/03 a 01/04/2022



CENÁRIO
O principal destaque dessa semana está para a publicação

de duas novas medidas provisórias assinadas pelo Presidente
da República, MP 1108/2022 e MP 1109/2022. As medidas
fazem parte da segunda etapa do Programa Renda e
Oportunidade, lançado em março deste ano, e possuem como
foco a modernização e regulamentação do trabalho remoto, a
proteção ao emprego e o enfrentamento de calamidades. O
programa tem como objetivo maior segurança jurídica ao
teletrabalho, aperfeiçoamento do auxílio alimentação e
possibilidade de adoção de medidas trabalhistas alternativas, já
adotadas no inicio da pandemia, como forma de enfrentamento
das consequências sociais e econômicas do Estado de
Calamidade Pública.

Nesta semana não há previsão de reuniões de comissões
ou sessões em plenário no Congresso Nacional e na Câmara
dos Deputados. Em contramão, no Senado Federal há previsão
de reuniões de comissões distribuídas na terça-feira, com
destaque à Comissão de Assuntos Sociais (CAS) e à Comissão
de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e
Defesa do Consumidor (CTFC).

Os projetos que estavam previstos para pauta na
Comissão de Assuntos Sociais (CAS) e na Comissão de
Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa
do Consumidor (CTFC) na semana passada não alcançaram o
quórum mínimo para votação, e a votação da PEC 110/2019 que
trata da Reforma Tributária, também prevista para a semana
passada, não chegou a ser colocada em pauta na Comissão de
Constituição e Justiça.

Vale relembrar que a ausência de movimentações no
Congresso Nacional nas últimas semanas se deve à
organização de alianças em período de janela partidária, que se
encerra nesta sexta-feira, 1° de abril.



PAUTA DO CONGRESSO NACIONAL

PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Não foram identificados eventos de interesse até o fechamento
deste informe.

Não foram identificados eventos de interesse até o fechamento
deste informe.

PAUTA DO SENADO FEDERAL 
TERÇA-FEIRA (29)

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS (CAS)

11h – Sessão Deliberativa

PL n° 1057/2019 – Altera a Lei nº 7.998 que “Regula o
Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial, institui o
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), e a Lei nº 8.212/91,
que “Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui
Plano de Custeio, para conceder seguro-desemprego aos
segurados especiais da Previdência Social vitimados por
catástrofes naturais e desastres ambientais.
Autor: Senador Paulo Paim (PT/RS)
Relator: Senador Paulo Rocha (PT/PA)
Posicionamento: acompanhamento

PL n° 205/2018 - Acrescenta o art. 461-A à Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452/1943, para dispor sobre a divulgação pelas empresas
com mais de 250 empregados da diferença de salários entre
trabalhadores homens e mulheres.
Autor: Senadora Rose de Freitas (MDB/ES)
Relator: Senador Rogério Carvalho (PT/SE)
Posicionamento: contrário ao parecer.



PL n° 403/2018 - Acrescenta o § 6º ao art. 34 da Lei nº
13.146/2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), para
estabelecer o direito à prioridade na concessão de férias ao
trabalhador com deficiência ou que tenha cônjuge ou
dependente com deficiência.
Autor: Senador Paulo Paim (PT/RS)
Relator: Senadora Zenaide Maia (PROS/RN)
Posicionamento: contrário ao projeto e parecer

PL n° 3966/2019 - Acrescenta o inciso XII ao art. 473 da
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo
Decreto-Lei n.º 5.452/1943para permitir que o responsável por
menor de 18 anos possa se ausentar do serviço para
acompanha-lo para participar em competições esportivas, nas
condições que especifica.
Autor: Senador Confúcio Moura (MDB/RO)
Relator: Senadora Leila Barros (CIDADANIA/DF)
Posicionamento: contrário ao projeto e parecer

PL n° 1915/2019 - Regula a participação de representante dos
empregados na gestão da empresa, prevista no inciso XI do
art. 7º da Constituição Federal, nas condições que especifica.
Autor: Senador Jaques Wagner (PT/BA)
Relator: Senador Fabiano Contarato (PT/ES)
Posicionamento: contrário ao projeto e parecer

PL nº 1708/2019 - Altera os artigos 428 e 432 da Consolidação
das Leis do Trabalho – CLT e acrescenta inciso ao art. 29 da
Lei nº 8.666/1993, para dispor sobre a jornada de trabalho, o
prazo do contrato e a obrigação da contratação de aprendizes
pelas empresas privadas que se submeterem às licitações.
Autor: Senador Izalci Lucas (PSBD/DF)
Relator: Senador Irajá (PSD/TO)
Posicionamento: pela aprovação do PL e de emenda
apresentada.



REQ nº 20/2022 - Requer a realização de audiência pública,
com o objetivo de debater o Projeto de Lei 1915/2019, que
“Regula a participação de representante dos empregados na
gestão da empresa, prevista no inciso XI do art. 7º da
Constituição Federal, nas condições que especifica”.
Autor: Senador Luiz Carlos Heinze (PP/RS)
Posicionamento: acompanhar
COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR
(CTFC)

14h30 – Sessão Deliberativa

PLC n° 207/2015 - Altera a Lei nº 10.962, de 11 de outubro de
2004, para aditar formas de afixação de preço de bens e
serviços para o consumidor.
Autor: Câmara dos Deputados
Relator: Senador Paulo Rocha (PT/PA)
Relatório: Pela aprovação nos termos do substitutivo
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PLS 68/2013 - Altera o Código de Defesa do Consumidor para
atribuir a natureza de título executivo extrajudicial ao acordo
celebrado perante órgãos de defesa do consumidor.
Autor: Senador Ciro Nogueira (PP/PI)
Relator: Senador Rodrigo Cunha (PSDB/AL)
Posicionamento: contrário ao projeto e parecer

PLS n° 374/2017 - Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990, para incluir como cláusula abusiva aquela que obrigue o
pagamento de fatura de compra de produtos exclusivamente no
estabelecimento do fornecedor.
Autor: Senadora Kátia Abreu (MDB/TO)
Relator: Senador Renan Calheiros (MDB/AL)
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer



PL n° 4290/2019 - Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor) para determinar que a
multa por infração às normas de defesa do consumidor seja
graduada de acordo com a condição de vulnerabilidade do
consumidor com deficiência.
Autor: Plínio Valério (PSBD/AM)
Relator: Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP)
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PLC n° 5544/2019 - Altera a Lei n° 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor), para prever a
penalidade de reembolso do valor do frete a empresas que
descumpram o prazo de entrega de produtos acordado em
contrato.
Autor: Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP)
Relator: Senador Marcos do Val (PODEMOS/ES)
Posicionamento: contrário ao projeto e parecer



AGENDA DA SEMANA

ESTADOS
SEMANA 28/03 A 01/04/2022



SEGUNDA-FEIRA (28)

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
14h - Comissão de Constituição e Justiça

PL 263/2019 - Do dep. Agaciel Maia (PL), que cria o Plano
Distrital de Desburocratização com o objetivo de simplificar e
acelerar os processos de abertura, licenciamento e fechamento
de empresas, e melhorar o ambiente empreendedor do Distrito
Federal. O relator, dep. Reginaldo Veras (PDT) apresentou o
parecer pela inadmissibilidade.

TERÇA-FEIRA (29)

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
15h – Sessão Plenária | Deliberativa

PL 1063/2020 - Apreciação do veto total ao PL 1063/2020, do
dep. Martins Machado (PRB), que dispõe sobre a suspensão
das cobranças por parte das concessionárias de serviço
público de energia elétrica e água, das taxas de consumo pelo
período de 90 (noventa) dias aplicáveis às empresas de
qualquer porte, entidades religiosas de qualquer culto e
associações sem fins lucrativos, em todo o Distrito Federal.
Impacto: neutro

PLC 37/2020 – Apreciação do veto total ao PLC 37/2020, do
dep. Eduardo Pedrosa (DEM), que dispõe sobre a suspensão
dos procedimentos de inscrição de créditos na dívida ativa e
ajuizamento de execuções fiscais no prazo de vigência de
estado de calamidade pública no âmbito do Distrito Federal.
Impacto: negativo

AGENDA LEGISLATIVA DA SEMANA



PL 1133/2020 - Apreciação do veto total ao PL 1133/2020, da
dep. Julia Lucy (NOVO), que dispõe sobre garantias de
liberdade individual e proteção de dados pessoais no
monitoramento inteligente para combate a pandemias.
Impacto: neutro

PLC 53/2020 - Apreciação do veto total ao PLC 53/2020, do
dep. Delmasso (PRB), que que altera a legislação distrital
relativa ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS, aplicando a alíquota de 5% sobre todos os serviços
relacionados ao setores de cartório, bancário ou financeiro,
inclusive aqueles prestados por instituições financeiras
autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito.
Impacto: negativo

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS
9h30 – Comissão de Constituição e Justiça

PL 2399/2021 - Do dep. Alencar da Silveira Jr. (PDT), que
dispõe sobre o desconto de 50% (cinquenta por cento) nas
taxas cartoriais em caso de pagamento de títulos protestados
durante a pandemia de covid- 19. O relator, dep. Guilherme da
Cunha (NOVO), ainda não emitiu parecer.
Impacto: neutro

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESPÍRITO SANTO
13h30 – Comissão de Constituição e Justiça, Serviço
Público e Redação

PL 460/2021 - Do dep. Capitão Assumção (PATRI) que obriga
a omissão parcial dos dados pessoais de consumidores em
documentos ou cartas de cobrança de serviços. O relator, dep.
Dr. Emílio Mameri (PSDB) ainda não apresentou parecer.
Impacto: neutro



PL 909/2019 - Do dep. Marcos Garcia (PV), dispõe sobre a
obrigatoriedade das concessionárias dos serviços públicos
relacionados oferecerem opção de pagamento por cartão de
débito antes da suspensão do serviço. O relator, dep. Dr. Rafael
Favatto (PATRI) ainda não apresentou parecer.
Impacto: neutro

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ
13h30 – Comissão de Constituição e Justiça

PL 477/2020 - Da dep. Maria Victoria (PP), institui o dia da
proteção de dados no estado do Paraná. A matéria é relatada
pelo dep. Homero Marchese (PROS).
Impacto: neutro

DESTAQUES PARA A SEMANA - PROJETOS CRÍTICOS

DISTRITO FEDERAL

PL 1243/2020 (Suspensão da negativação e protesto / covid
Proíbe temporariamente a inclusão de dívidas de empresas e
de entidades sem fins lucrativos nos cadastros de proteção ao
crédito, nos casos em que as medidas de enfrentamento a
emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente do Covi-19 tenham limitado ou impedido o
funcionamento de suas atividades pelo Poder Público.
Situação: Redesignado relator Valdelino Barcelos (PP) na
Comissão de Defesa do Consumidor
Impacto: Positivo

GOIÁS

PL 558/2021 (Sac – chamada de vídeo para deficiente auditivo)
de 2008, que institui no âmbito do Estado de São Paulo, o
Cadastro para o Bloqueio do Recebimento de Ligações de
Telemarketing.



Torna-se obrigatório as empresas de centrais de atendimento
telefónico “call centers", serviços de atendimento ao cliente
"SAC" e congéneres a disponibilizarem método de atendimento
de chamada de vídeo para pessoas portadoras de deficiência
auditiva no âmbito do Estado de Goiás.
Situação: Aprovado parecer favorável do relator Dep. Dr.
Antonio (União) na Comissão de Constituição e Justiça
Impacto: Negativo

PL 697/2021 (Sub judice)
Proíbe a inserção do nome do consumidor nos órgãos de
proteção de crédito durante a pendência de impugnação
administrativa ou judicial de dívida.
Situação: Aprovado parecer contrário do relator Dep. Dr. Antonio
(União) na Comissão de Constituição e Justiça
Impacto: Negativo

RIO DE JANEIRO

PL 5333/2022 ( Telemarketing – bloqueio)
Altera a lei nº 4.896, de 2006, que “assegura o direito de
privacidade aos usuários do serviço de telefonia no âmbito do
estado do rio de janeiro, no que tange ao recebimento de ofertas
de comercialização de produtos ou serviços por via telefônica”
para instituir no âmbito do estado do Rio de Janeiro, o cadastro
público para bloqueio de recebimento de ligações e mensagens
de telemarketing em telefones fixos e móveis.
Situação: Recebido na Comissão de Constituição e Justiça.
Aguarda análise da comissão
Impacto: Negativo

SÃO PAULO

PL 116/2022 (Cobrança – bloqueio)
Altera o parágrafo 1º do artigo 1º da Lei 13.226, de 7 de outubro



de 2008, que institui no âmbito do Estado de São Paulo, o
Cadastro para o Bloqueio do Recebimento de Ligações de
Telemarketing.
Situação: Recebido Despacho: 1.: Comissão de Constituição,
Justiça e Redação 2.: Comissão de Defesa dos Direitos do
Consumidor 3.: Comissão de Finanças, Orçamento e
Planejamento
Impacto: Positivo



ELEIÇÕES 2022
Nesta semana as movimentações partidárias finais dos

atores que planejam disputar as eleições de 2022 devem se
concretizar. A janela partidária - período em que Deputados
Federais e Estaduais podem mudar de legenda sem sanções -
- se encerra no dia 1º de abril, sexta-feira, e o prazo para que
os demais atores que planejam disputar as eleições estejam
filiados à legenda pela qual pretendem é o dia 2 de abril, assim
como o prazo de desincompatibilização de ocupantes de
cargos no executivo (governadores, secretários e ministros)
que queiram disputar o pleito de 2022.

Com isso, a expectativa é que, até sexta-feira, nove
ministros deixem seus cargos para estarem aptos a se
candidatar: Tarcísio Freitas, da Infraestrutura; Gilson Machado,
do Turismo; Rogério Marinho, do Desenvolvimento Regional;
Onyx Lorenzoni, do Trabalho e Previdência; Tereza Cristina, da
Agricultura; Flávia Arruda, da Secretaria do Governo; João
Roma, da Cidadania; Marcos Pontes, da Ciência, Tecnologia e
Inovações; e Damares Alves, da Mulher, Família e Direitos
Humanos.

Tenha acesso ao relatório completo preparado pela
Consultoria e Plataforma de monitoramento legislativo Radar
Governamental, parceiro do Sistema CNDL:

Acessar Relatório

https://cndl-uploads.s3.us-west-2.amazonaws.com/Comunica%C3%A7%C3%A3o/Links/others/Relat%C3%B3rio+Elei%C3%A7%C3%B5es+2022+(Mar%C3%A7o).pptx
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INFORMAÇÕES

Com informações da Câmara e Senado Federal. Consultorias Vector, 
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